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R E L A T Ó R I O

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL RODRIGO RIGAMONTE FONSECA – (Relator Convocado):
O INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS opõe embargos de declaração às fls.266/267 ao acórdão de minha relatoria (fls. 259/263-verso) que, à unanimidade, deu provimento a apelação da parte autora, CARLOS ROBERTO LUIZ, para determinar à autarquia-previdenciária o pagamento das prestações integrais do benefício previdenciário de pensão por morte, desde a data do óbito da instituidora, sua genitora (29/07/1998), até o início da sua percepção por seu genitor (03/05/2010), quando deverá haver a divisão em cotas iguais até a data em que completou 21 (vinte e um) anos de idade (23/05/2015).
O embargante aduz que o acórdão é obscuro/omisso, pois, conforme documento de fl. 124, o genitor e representante legal do autor, o corréu José Norberto Luiz, recebe desde 03/05/2010 a pensão por morte, em seu valor integral, Assim, é certo que já foram pagas em favor da família da parte autora todas as prestações devidas a partir daquela data. Requer, assim, o provimento do recurso com a integração do julgado.

Sem apresentação de contrarrazões pelo embargado.

É o relatório.

V O T O
É imprescindível para oposição de embargos de declaração que a parte demonstre a existência, na decisão embargada, de um dos pressupostos de seu cabimento, a saber, obscuridade, contradição, omissão ou erro material, conforme art. 1.022, I, II e III do CPC.
No caso concreto, razão assiste ao embargante.

De fato, conforme documentação acostada aos autos (fl. 124), o corréu, José Norberto Luiz, recebeu a integralidade da pensão por morte desde 03/05/2010, havendo que se presumir que até então as parcelas respectivas reverteram em prol de toda a família, aí incluído seu filho menor de idade, a parte autora, CARLOS ROBERTO LUIZ.
Em face do exposto, dou provimento aos embargos de declaração opostos pela autarquia-previdenciária para fixar os termos inicial (DIB) e final (DCB) do benefício de pensão por morte em 29/07/1998 e 30/05/2010, respectivamente.

É o voto.
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